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A COVID-19 em meio a uma “tempestade perfeita” no capitalismo 
neoliberal: reflexões críticas sobre seus impactos no Brasil 

COVID-19 in the midst of a “perfect storm” in neoliberal capitalism: 
critical reflections on its impacts in Brazil

Resumo  Os impactos da pandemia do novo co-
ronavírus na sociedade brasileira revelaram um 
cenário que extrapola uma crise sanitária. Este 
artigo tem por objetivo apresentar as causas e 
consequências de uma crise sistêmica sob a ordem 
econômica neoliberal lastreada na proeminência 
dos mercados e da exclusão social, enquanto o pa-
pel do Estado como garantidor de direitos sociais 
é negligenciado. A metodologia adotada segue 
uma perspectiva interdisciplinar crítica dos cam-
pos da economia política e das ciências sociais 
presente em relatórios socioeconômicos referidos 
nesta análise. Argumenta-se que a racionalidade 
neoliberal, orientando as políticas governamen-
tais e presente no ambiente social, contribuiu 
para um aprofundamento das desigualdades es-
truturais no Brasil, gerando condições propícias 
para o agravamento dos impactos causados pela 
pandemia na sociedade, em particular nos seg-
mentos sociais mais vulneráveis.
Palavras-chave Pandemias, Capitalismo, Fatores 
socioeconômicos, Política pública

Abstract  The impacts of the recent coronavirus 
pandemic on Brazilian society revealed a scenar-
io that goes beyond a health crisis. This article 
sets out to present the causes and consequences 
of a systemic crisis in the neoliberal economic 
order based on the prominence of markets and 
social exclusion, while the role of the State – as 
the guardian of social rights – is neglected. The 
methodology adopted follows a critical interdis-
ciplinary perspective from the fields of political 
economy and social sciences, located in socio-
economic reports referred to in this analysis. It is 
argued that the neoliberal rationale guiding gov-
ernment policies, which is deep rooted in the so-
cial environment, has contributed to the increase 
in structural inequalities in Brazil, thus creating 
favorable conditions for exacerbating the impacts 
caused by the pandemic in society, particularly 
among the most vulnerable social groups.
Key words Pandemics, Capitalism, Socioeco-
nomic factors, Public policy
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Introdução

A tragédia da pandemia da COVID-19 vem des-
norteando sociedades em todo o mundo, após 
milhões de pessoas sofrerem uma repentina in-
terrupção em suas atividades cotidianas, ou uma 
adaptação a novas e desconfortáveis rotinas. A 
ruptura da realidade vigente colocou à prova a 
confiança tácita na normalidade dos sistemas 
sociais e econômicos, assim como alterou as 
percepções do futuro, então contaminadas de 
dúvidas e incertezas generalizadas. Enquanto 
estruturas produtivas e comerciais foram afeta-
das, práticas de consumo repensadas e valores 
existenciais da sociedade moderna passaram a 
ser questionados, observou-se as mazelas sociais, 
econômicas e ambientais saírem da invisibilida-
de como desafios a serem superados na vida pós
-pandemia1,2.  

Desde o reconhecimento da COVID-19 
como Emergência em Saúde Pública em feverei-
ro de 20203, sua propagação alcançou patamares 
alarmantes, registrados pelas curvas epidêmicas 
em diferentes nações. Paralelamente, a gravidade 
de tal fenômeno revelou o desconhecimento e a 
fragilidade de governos nacionais para enfrentá
-lo, em particular no mundo ocidental, enquanto 
sua simbiose com problemas provenientes de cri-
ses pregressas se potencializou. 

Esse ambiente tem sido observado no Brasil, 
onde é visível a interface da pandemia com de-
sigualdades socioeconômicas estruturais que se 
acumularam historicamente e em uma tendência 
irreversível. Nesse cenário, a gestão da crise de 
saúde pública se apresentou condicionada a um 
questionável conflito entre economia e pandemia, 
realçado pelo discurso oficial que contaminou o 
comportamento social e o ambiente dos negócios 
invalidando práticas preventivas, a exemplo do 
distanciamento social e da suspensão de ativida-
des não essenciais ao longo de 2020 e 2021. Mais 
ainda, o combate à pandemia foi afetado pela 
submissão da saúde pública às estratégias domi-
nantes de austeridade fiscal, regimes tributários 
regressivos e privatizações de empresas estatais 
e serviços públicos4,5. Diante da incontornável 
prostração da economia, revisionistas neolibe-
rais, repercutindo alertas de instituições globais, 
a exemplo do Fundo Monetário Internacional 
(FMI), passaram a reconhecer a necessidade de 
resgatar o protagonismo do Estado como único 
agente capaz de conter a avalanche destruidora 
da pandemia, com medidas emergenciais para 
preservar minimamente a demanda efetiva e evi-
tar um colapso sistêmico. 

Em paralelo, as turbulências no entorno da 
pandemia têm se adensado por uma crise política 
e institucional que corrói as bases democráticas, 
impulsionada de um lado por arroubos autori-
tários do governo federal brasileiro ao longo do 
processo pandêmico e, de outro, pela destruição 
do emprego e dos pequenos negócios, pela preca-
rização das relações de trabalho e das condições 
habitacionais6,7. Por isso, a crise sanitária do novo 
coronavírus não apenas emergiu em meio a um 
esgarçamento do tecido social e deterioração das 
condições de vida como contribuiu para agravá
-los. 

Baseado nesse cenário, este artigo tem como 
objetivo apresentar as causas e consequências 
dessa crise sistêmica sob a ordem econômica 
neoliberal lastreada na proeminência dos mer-
cados e da exclusão social, enquanto o papel 
do Estado como garantidor de direitos sociais é 
negligenciado. 

A metodologia utilizada engloba um ensaio 
teórico em uma perspectiva interdisciplinar crí-
tica orientada pelo campo da economia política e 
das ciências sociais, além de alguns relatórios so-
cioeconômicos. No decorrer do texto, argumen-
ta-se que a disseminação do novo coronavírus 
evidenciou riscos sistêmicos em escala global, 
sobretudo para as populações marginalizadas pe-
los processos econômicos hegemônicos. 

As crises crônicas sob a asfixia 
do neoliberalismo

Crises são momentos de dificuldade e de in-
segurança, quando as sociedades são levadas a 
um ponto de inflexão. Embora esses contextos 
sejam vistos como conjunturais, as análises resul-
tantes deles acabam marcadas, via de regra, por 
divergências na compreensão de suas origens e 
suas repercussões. Decisões são, portanto, toma-
das na expectativa de recompor condições mate-
riais prévias ou reorientar as sociedades a novos 
rumos, por meio de reformas que reconstituam o 
status quo ou que introduzam novos valores cul-
turais, novas referências políticas e novos mode-
los econômicos e sociais. No entanto, essa tran-
sição não deriva de uma avaliação neutra ou de 
um consenso absoluto em torno de seus determi-
nantes e das alternativas para sua superação, mas 
dos conflitos inerentes às relações de poder que 
permeiam a vida social e o aparelho de Estado. 

Como as crises não são fenômenos isolados 
e unidirecionais, mas simultâneos e simbióticos, 
a saliência de um sobre os demais é resultado de 
uma disputa de poder e de narrativas, sugerindo 
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que tragédias crônicas, mas silenciosas ou camu-
fladas, podem ser sublimadas como traços irre-
movíveis à luz dos valores dominantes, embora 
sujeitas à vigilância dos mais diretamente atingi-
dos. Segundo Klein8, foram os movimentos civis 
que trouxeram à luz as crises da escravidão, do 
racismo e da discriminação sexual. A esses exem-
plos é possível adicionar questões relacionadas 
ao clima9,10, à insegurança alimentar11, à exclusão 
social12, entre outras. Crises que se perpetuam, 
ainda que nem sempre com a mesma repercussão 
de desajustes momentâneos da ordem econômi-
ca dominante.

Embora incontestáveis, os efeitos destrutivos 
das grandes tragédias vividas pela humanidade, 
a exemplo das guerras mundiais e da quebra da 
bolsa de Nova York em 1929, sua compreensão 
não foi unânime durante a fase de reorganização 
institucional das relações econômicas e sociais 
que as sucederam. Expectativas irrealizáveis de 
um mundo estável e livre de crises foram reali-
mentadas, sem eliminar, entretanto, os profun-
dos contrastes entre povos e segmentos sociais, 
e que só se agravaram. Na realidade, o caminho 
posterior foi semeado por embates geopolíticos 
permeados por estratégias de desenvolvimento 
discrepantes e por uma hierarquia internacional 
sob a hegemonia dos Estados Unidos. 

Acreditava-se, desde o imediato pós-Segunda 
Guerra, que o crescimento econômico traria, au-
tomaticamente, aumento da renda das famílias e 
uma melhoria generalizada no padrão de vida, o 
que, todavia, confirmou-se apenas entre os países 
mais desenvolvidos13. No final dos anos 1970, os 
princípios do desenvolvimentismo e do consenso 
keynesiano do pleno emprego e bem-estar social 
deram lugar a uma ordem global regida pelo fun-
damentalismo de mercado, combinado com uma 
desidratação do Estado em suas atribuições no 
âmbito social e econômico14,15. 

Não sem motivos, novas crises se acumula-
ram, mas sempre circunscritas a conjunturas ou 
aspectos específicos (preponderantemente de 
ordem econômica ou política), vencidas apenas 
em suas aparências, sem atentar para seus deter-
minantes estruturais e suas consequências14,15. 
Além disso, conforme aponta Oliveira16, a par-
tir dos anos 1990, difundiu-se o argumento de 
que as despesas sociais realizadas pelo Estado 
seriam a causa de sua falência, induzindo uma 
falsa crença de que seu papel regulador e prove-
dor de proteção social seria dispensável porque 
indivíduos e empresas promoveriam equilíbrio 
na economia, suavizando eventuais instabilida-
des. A ordem neoliberal se globalizava no início 

dos anos 1990, como caminho para a solução dos 
problemas econômicos que persistiam na peri-
feria do capitalismo mundial. Difundia-se, des-
sa forma, o receituário de medidas econômicas 
extremamente restritivas adotadas pelos países 
mais pobres e endividados, sacramentado pelo 
chamado “Consenso de Washington” – um ma-
nifesto programático do neoliberalismo. Sob tal 
ordem global, renascia o falso entendimento de 
que o Estado era a fonte dos entraves ao desen-
volvimento, sendo necessário, portanto, reduzir 
seu campo de atuação.

Se as crises financeiras abalam as estruturas 
econômicas de países ricos, quando elas ocorrem 
em países periféricos os seus resultados são mais 
devastadores, sobretudo na ausência de um Es-
tado de bem-estar social. Os impactos da crise 
financeira ocorrida no México em 1994, na Ásia 
em 1997, na Rússia em 1997 e no Brasil em 1999 
são reflexos diretos da atuação mais tímida do 
Estado em seu papel de regulador dos fluxos de 
capitais17. De maneira contraditória, a aparente 
“superação” dessas crises tem ocorrido, siste-
maticamente, com o uso de medidas corretivas 
e com o aporte de recursos por parte do Estado, 
numa reiterada demonstração da incompetência 
do capital para corrigir suas próprias falhas. Por-
tanto, em todos os cenários pós-crise, o Estado 
tem passado da posição de vilão para o de salva-
dor do funcionamento da economia de mercado, 
neoliberal e globalizada18. Isso não significa uma 
retomada do protagonismo do Estado, mas sim 
uma volta adicional no torniquete posto em suas 
instituições pela força coercitiva do mercado, im-
pondo austeridade fiscal para garantir equilíbrio 
macroeconômico. Sob tal disciplina, a recupera-
ção pós-crise acaba aprofundando as desigual-
dades sociais, enquanto o mundo dos negócios 
e os estratos mais ricos se beneficiam do socorro 
prestado pelo Estado como forma de assegurar 
sustentabilidade ao sistema econômico.

Segundo Bonente e Almeida Filho19, a vi-
são neoliberal sempre doutrinou que o “Estado 
forte” só é necessário para garantir o livre fun-
cionamento das relações excludentes e segre-
gacionistas de mercado, no qual não há espaço 
para garantias de bem-estar social. Contudo, os 
choques causados pelos desdobramentos da ex-
pansão da pandemia na economia, na saúde da 
população e nas relações sociais mostraram que 
as escolhas associadas à atuação mais tímida do 
Estado sempre foram equivocadas. O falacioso 
argumento de que a eficiência do mercado be-
neficia a todos tem colidido frontalmente com 
evidências incontestáveis de concentração de 
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renda e riqueza. O World Inequality Report 2022 
mostrou que, entre 1995 e 2020, o 1% mais rico 
do mundo se apropriou de 38% de toda a riqueza 
acumulada. Em 2020 apenas, os 10% mais ricos 
detinham 55% da renda total mundial, os 50% 
inferiores, 12%, e a faixa intermediária, 40%12. 
Essas evidências confirmam profunda desi-
gualdade, já constatada pelo Banco Mundial ao 
apontar que praticamente metade da população 
mundial (3,4 bilhões de pessoas) vive com renda 
diária abaixo da linha de pobreza (US$ 5,50)20.

Para Prates e Barbosa7, o argumento da “tem-
pestade perfeita” contribui para a compreensão 
dos efeitos perversos da pandemia de COVID-19 
no Brasil, que se somaram à crise político-econô-
mica que se desenrolou a partir de 2015, em par-
ticular no mercado de trabalho. Suas evidências 
mostram que a pandemia levou 83,5% das pesso-
as empregadas para uma situação de vulnerabili-
dade, devido a demissões, cortes de remuneração 
e relações contratuais precárias. Ao menos 26 mi-
lhões de trabalhadores (ou ¼ da população eco-
nomicamente ativa) não tiveram qualquer tipo 
de suporte financeiro, mesmo após a aprovação 
do auxílio emergencial pelo Congresso brasilei-
ro em abril de 2020. O quadro ficou mais crítico 
quando a taxa de desemprego chegou ao nível de 
25,4% em maio de 2020, considerando as pessoas 
que não estavam mais procurando trabalho devi-
do às restrições impostas pela pandemia. 

Além disso, a manutenção do emprego este-
ve condicionada à redução do salário, enquanto, 
para muitas famílias, o deslocamento do trabalho 
para as residências se sobrepôs à rotina domésti-
ca, num compartilhamento insalubre de espaços 
e recursos de comunicação. Apesar do movimen-
to recessivo da economia, 42 bilionários brasilei-
ros chegaram a aumentar seus patrimônios em 
US$ 34 bilhões entre março e julho de 202021. 
Ou seja, em plena pandemia, aqueles situados no 
topo da distribuição de renda aumentaram sua 
riqueza enquanto um contingente expressivo da 
população se tornou refém de uma parca ajuda 
governamental22.

Apesar de ser uma das dez maiores econo-
mias do mundo, o Brasil está em sétimo lugar en-
tre os mais desiguais segundo dados do PNUD23.  
Entre as diversas medidas indicativas da concen-
tração de renda, destaca-se aquela revelada pela 
pesquisa PNAD/IBGE (referente a 2019), segun-
do a qual o rendimento de 1% da população mais 
rica equivale a 33,7 vezes o valor recebido pela 
população mais pobre24. A insegurança alimen-
tar, outro indicador sensível da perda de renda, 
que afetava 23% das famílias em 2013, chegou em 

2018 ao patamar de 37%11, e a 55% em 2020, em 
plena pandemia25. Dados do II VIGISAN apon-
taram um aumento contingente de 116,8 milhões 
de brasileiros convivendo com algum grau de in-
segurança alimentar, eentre os quais 19 milhões 
de brasileiros(as) estão em insegurança alimentar 
grave, ou seja, em situação de fome26.

Parte do argumento central deste artigo, re-
forçado pelos fatos e indicadores já apontados, é 
que essas crises não constituem fenômenos iso-
lados e paralelos, elas vêm se contaminando mu-
tuamente num terreno fértil para o agravamento 
das condições de vida e saúde.

A amplitude da pandemia em uma sinergia 
de fenômenos

O neoliberalismo é mais do que uma ordem 
meramente econômica, revelando-se mais pro-
priamente como uma racionalidade que inunda 
todas as esferas da vida humana, determinando 
os modos particulares de reprodução social27,28 e, 
no limite, quem vive e quem morre29. A dinâmica 
do capitalismo contemporâneo impôs limites in-
superáveis à universalização de ganhos materiais 
e reforçou processos de superexploração da força 
de trabalho que produziram modos de adoeci-
mento e um perfil epidemiológico particular30. 
As precariedades no campo da saúde exprimem a 
face mais evidente da ordem neoliberal, de modo 
que as forças produtivas e as relações sociais de 
produção impactam diretamente as condições 
materiais de vida e o perfil de saúde dos segmen-
tos sociais mais vulneráveis31-34. As condições de 
trabalho, a precariedade da vida e a mercantiliza-
ção de todas as suas dimensões com a privatiza-
ção da saúde têm acirrado as contradições ineren-
tes ao mecanismo de reprodução do capital33,35. 
Enquanto projeto econômico, o capitalismo neo-
liberal produziu desigualdades e iniquidades em 
saúde, pauperização, insegurança alimentar, con-
centração urbana desordenada, combinada com 
condições de moradia e saneamento precárias36,37. 
Esse processo avançou rapidamente nas últimas 
três décadas, quando o perfil epidemiológico in-
corporou às doenças infectoparasitárias e caren-
ciais as “modernas” doenças crônicas não trans-
missíveis – características dos modos de vida e de 
alimentação induzidas pela urbanização, sedenta-
rismo e padrão de consumo38-40.

Como expressão dessa racionalidade neoli-
beral, a pandemia de COVID-19 ganhou terreno 
fértil na intensa circulação de pessoas, no fluxo de 
bens e mercadorias em escala global, num estilo 
de vida disfuncional marcado pela concentração 
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demográfica nos centros urbanos, paralelamente 
à uma degradação biológica em nível global. O 
crescente impacto antropogênico na natureza, 
incluindo as consequências da agricultura inten-
siva e da pecuária, está causando desmatamento, 
fragmentação de hábitats naturais, perda de bio-
diversidade e impactando na mudança da tem-
peratura do planeta41-43. Esses fatores ecológicos e 
climáticos guardam relação com a racionalidade 
ambiental engendrada pelo modelo econômico 
hegemônico44, e são causas subjacentes (entre 
outras) do surgimento frequente de doenças na 
vida selvagem e de zoonoses41,45. A intensificação 
da emergência de patógenos levando à dissemi-
nação de pandemias zoonóticas recentes (SAR-
S-coV-2, H1N1, MERS e ebola) têm origens na 
relação perturbada entre adensamento urbano e 
meio ambiente e uma ocupação desordenada de 
áreas silvestres, incluindo uma sinergia com cres-
cimento da pobreza intensa41,45. 

No Brasil, por exemplo, a incorporação do 
capital financeiro na agricultura e a expansão 
do agronegócio provocaram inúmeras trans-
formações no território46,47, expulsando povos 
originários e camponeses48,49 e promovendo 
aglomeração caótica nas periferias urbanas, en-
quanto a floresta Amazônica sofre intensa de-
vastação50. Assim, como desdobramentos dessa 
ordem econômica, a destruição da biodiversi-
dade, acompanhada por uma crise hídrica e por 
mudanças climáticas, são potentes gatilhos para 
novas pandemias, desastres naturais e crises 
humanitárias, constituindo-se, portanto, naquilo 
que Santos14 denominou como “pedagogia do ví-
rus”, que deveria levar à adoção de novos valores 
para uma reconstrução social e econômica pós-
desastre pandêmico. 

Para compreender plenamente a extensão da 
pandemia, é preciso desvelar as determinações 
que se (re)combinam e potencializam as conse-
quências deletérias de cada uma. Essa intercone-
xão está alinhada à noção de sindemia, que tra-
duz a manifestação simultânea de doenças cujos 
efeitos no estado de saúde da população são mais 
graves quanto mais precárias são suas condições 
de vida51. Na pandemia, por exemplo, os marca-
dores de gênero, classe e raça estiveram associa-
dos à maior vulnerabilidade à exposição para a 
COVID-19, seja porque implicaram em obstácu-
los para cumprimento de medidas preventivas, 
ou pelo declínio econômico a partir da infecção 
de pessoas economicamente ativas em famílias 
de baixa renda52. 

Este olhar interseccional permite olhar para 
a intensidade dos efeitos sobre populações me-

nos privilegiadas socialmente. No Brasil, onde 
os 10% mais ricos se apropriam de 59% de toda 
a renda gerada anualmente, enquanto a metade 
inferior da população leva apenas cerca de 10%12, 
os efeitos da pandemia do novo coronavírus fo-
ram mais sentidos pelas pessoas pobres, que são, 
predominantemente, negras e pardas. Segundo 
o relatório produzido pela OECD53, o risco de 
mortalidade com a COVID-19 foi uma vez e 
meia maior para a população negra do que para a 
população branca. Em relação às iniquidades de 
gênero, do ponto de vista da segurança alimentar, 
os dados do II VIGISAN também apontaram um 
mapa humano da desigualdade no acesso à ali-
mentação, destacando que os lares chefiados por 
mulheres têm o dobro do percentual de insegu-
rança alimentar grave (19,3%) quando compara-
dos aos lares em que a pessoa de referência é um 
homem (11,9%). No que se refere à desigualdade 
racial, quando a cor de pele autorreferida pelo 
entrevistado ou entrevistada da pesquisa é parda 
ou negra, a soma dos percentuais de insegurança 
alimentar moderada e grave atinge 35,8%, con-
trastando com a cor de pele autorreferida branca, 
em que chega a 20,9%26. 

As condições materiais de vida contribuíram 
para maior exposição à COVID-19 e aumento 
de vulnerabilidade face aos efeitos socioeconô-
micos, cujo caráter biossocial do processo dá 
um sentido holístico à sindemia, não apenas por 
meio de relações de causa e efeito, mas de sua si-
multaneidade. Essa visão é reproduzida por Wea-
ver e Kaiser54, no campo da antropologia médica, 
ao ressaltarem a relevância das interações sindê-
micas para o tratamento e para a formulação de 
políticas de saúde cujos alvos devem estar além 
das comorbidades pré-existentes, mas para a qual 
as soluções são inescapavelmente interdisciplina-
res e intersetoriais. 

A interação entre os diferentes tipos de do-
ença é, portanto, mais devastadora onde as con-
dições de vida são mais precárias e a assistência 
à saúde mais limitada, num processo que se am-
plifica com o neoliberalismo, pois as desigualda-
des sociais aumentam e contribuem para a maior 
letalidade da COVID-19, numa sinergia entre os 
aspectos sociais e biológicos52. Forma-se, assim, 
uma espiral em que a precariedade social propi-
cia a propagação do vírus e impõe desigualdades 
em seu combate e prevenção, ao mesmo tempo 
em que os mais empobrecidos sofrem, despro-
porcionalmente, o impacto econômico da crise 
pandêmica. Nessas condições, esse circuito só 
pode ser rompido por meio de ações governa-
mentais orientadas pelo princípio do bem-estar 
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social, desde que descoladas dos princípios rí-
gidos de Estado mínimo que têm orientado de-
cisões de governos recalcitrantes, presos a uma 
agenda incompatível com os desafios postos pela 
crise sanitária atual.

O adoecimento da saúde no Brasil 
sob um estado neoliberal

O avanço da pandemia no Brasil encontrou 
um ambiente político e institucional de profun-
da obediência ao fundamentalismo do mercado, 
combinado a uma agenda política e ideologica-
mente orientada a desvirtuar as políticas públi-
cas. Além de medidas sorrateiras e discursos que 
penalizaram os cidadãos em favor de interesses 
econômicos, o contexto da pandemia realçou a 
desordem política e administrativa do governo 
brasileiro, incapaz de construir uma compreen-
são uniforme e de agir de forma coesa em seus 
distintos níveis. Tal postura do governo brasileiro 
foi plenamente consentânea com o princípio do 
Estado mínimo, num desmonte de instituições 
na área de saúde, saneamento e educação. Mes-
mo dispondo de informações sobre o avanço da 
pandemia, ainda que considerada a complexida-
de e o alto nível de incerteza envolvido, o gover-
no brasileiro preferiu adotar uma abordagem de 
comunicação de baixa severidade de risco, dis-
tanciando-se do consenso científico internacio-
nal, este pautado pelo princípio da precaução55,56. 
Assumiu, portanto, a retórica da disciplina fiscal, 
ainda que isso implicasse prejuízos despropor-
cionais e injustos para a maior parte da popula-
ção brasileira.

Desde janeiro de 2020, a disseminação da 
COVID-19 já causou mais de 667 mil mortes no 
Brasil (dado atualizado até junho de 2022), o se-
gundo país com maior número de vidas perdidas, 
permanecendo atrás apenas dos Estados Unidos57. 
Apoiando-se na polarização política, na constru-
ção de narrativas ancoradas no negacionismo 
e no descrédito na ciência, o governo se pautou 
pela aceitação de um grau maior de riscos58, alia-
dos à descoordenação de medidas preventivas e 
políticas públicas específicas para grupos priori-
tários com vistas a proteger seus direitos. Base-
ando-se no falso dilema de que a economia não 
podia parar, ignorou a gravidade e a velocidade 
da contaminação, a maior taxa de letalidade da 
COVID-19 entre os indivíduos mais pobres e o 
evidente esgotamento do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Ao retirar o Estado de sua função de ga-
rantidor e protetor de direitos humanos, o gover-
no brasileiro exacerbou a “desregulamentação da 

pandemia”. Reatualizou-se o “laissez-faire”, com 
verniz de indolência, ao preconizar a exposição 
de pessoas saudáveis ao vírus de modo a criar 
uma imunidade de rebanho, astutamente chama-
da por Frey59 de neoliberalismo epidemiológico.

Nas últimas décadas, a força da ideologia ne-
oliberal se concretizou com intensidade e con-
tornos ímpares nas políticas de saúde pública. 
Alinhado às orientações do Consenso de Wa-
shington, severas limitações foram progressiva-
mente impostas ao SUS, criado em resposta aos 
movimentos sociais, em particular dos trabalha-
dores na área da saúde. Visando o ajuste fiscal e 
a diminuição dos gastos públicos, o sistema de 
saúde tem sido enfraquecido pela mercantiliza-
ção dos serviços de nível secundário e terciário 
(largamente delegados ao mercado privado); pela 
terceirização gradual e crescente de serviços as-
sistenciais e de etapas terapêuticas; pela precari-
zação das condições de trabalho dos servidores 
públicos da saúde e da assistência social; e, por 
fim, pelo fortalecimento de planos privados de 
saúde, que passaram a contar com desonerações 
tributárias provenientes de deduções fiscais60,61. 
Por sua vez, o SUS, criado em 1988, inspirado nos 
sistemas de welfare state da Grã-Bretanha e da 
Itália, destacou-se por ser o único sistema entre 
os países capitalistas da América Latina com mo-
delo universal e sistema gratuito (universal health 
system – UHS)62. Apesar disso, o SUS tem sofri-
do um subfinanciamento contínuo, com cortes 
orçamentários que inviabilizaram a execução de 
programas de saúde, além de ter sido duramen-
te golpeado com a aplicação do Novo Regime 
Fiscal em 2016, que impôs um teto de gastos ao 
governo. Esse regime definiu regras para despe-
sas primárias do governo federal, preconizando 
corte de gastos sociais e, consequentemente, uma 
revisão dos preceitos constitucionais de garantia 
do direito universal à saúde62-64. 

O desinvestimento no SUS e as distorções da 
saúde suplementar no Brasil, com a sua capaci-
dade regulatória precária, têm contribuído para 
a conformação de “sistemas duais, altamente seg-
mentados e iníquos”, num país marcado pela de-
sigualdade social e a concentração de renda61. Tal 
processo foi também marcado pelas privatizações 
de serviços públicos e repasse exclusivamente ao 
mercado, gerando mais crises e prejuízos aos 
segmentos mais vulneráveis da população. Esta 
captura política do Estado por interesses merca-
dológicos, ao tratar políticas sociais como despe-
sas, esvaziou o papel do Estado e contrapôs-se ao 
pacto da Constituição Federal de 1988, que res-
paldava a garantia de direitos sociais. Ao mesmo 
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tempo, o Estado neoliberal desempenhou com 
excelência a função de produzir regras jurídicas 
amigáveis ao mercado65.

Nesses termos, o alarme acionado pela pan-
demia da COVID-19 reverberou para além de 
seus aspectos epidemiológicos. Isso se deve às 
repercussões econômicas e também por trazer à 
tona crises adormecidas no interior da socieda-
de brasileira contemporânea, que foi entorpecida 
pelas virtudes dissimuladas do mercado, o qual 
se mostra incapaz de mitigar os efeitos de crises 
pretéritas. Todavia, como um espelho, a pande-
mia revelou à sociedade brasileira uma imagem 
desconcertante de si mesma, exposta a um falso 
dilema, na forma de uma “escolha de Sofia” co-
letiva entre a crise sanitária e a crise econômica, 
ou entre a doença e o desemprego. O sobressalto 
causado pela incontida onda de contaminação 
inibiu o olhar retrospectivo aos seus determinan-
tes estruturais situados na constituição histórica 
de uma sociedade tão desigual.

Os tentáculos da imagem do novo corona-
vírus, apontando em todas as direções, metafo-
rizam a interação entre a pandemia e as demais 
dimensões da sociedade, indicando que sua for-
ça letal extrapola a natureza biológica e se torna 
parte de um fenômeno mais complexo do que 
uma crise sanitária. Embora a descoberta de uma 
vacina tenha acalentado expectativas de uma vol-
ta à “normalidade” prévia a 2020, problemas que 
se calcificaram no interior da sociedade ainda 
persistem. Em pouco tempo foi possível verificar 
que a pandemia não apenas revelou uma socieda-
de adoecida por crises que se acumularam como 
ativou movimentos sociais engajados no comba-
te às terríveis marcas acumuladas sobre as vidas 
dos indivíduos mais pobres. Assim, como argu-
mentado, não é possível desvincular os aspectos 
epidemiológicos das dimensões humanas, sociais 
e econômicas que amplificam o sentido da pan-
demia numa imbricação sistêmica, aprofundada 
pelas várias formas de exclusão e pela adoção de 
políticas de austeridade estimuladas pela ordem 
financeira global66.

A pandemia do novo coronavírus se tornou 
visível não apenas por seu efeito destruidor de 
vidas humanas e de suas referências sociais, eco-
nômicas e culturais, mas pelos conflitos entre 
narrativas e rotulações que orientam interpreta-
ções e propostas distintas de solução. Mesmo que 
a pandemia de COVID-19 esteja no epicentro da 
anormalidade que se formou, é preciso avaliar 
sua interação com as estruturas institucionais, 
econômicas e políticas. Por isso, enquanto a justi-
ficada rapidez com que as instituições científicas, 

a indústria farmacêutica e os governos se asso-
ciaram para a compreensão do vírus e para seu 
combate, as soluções para as outras crises podem 
ser relegadas ao segundo plano, sinalizando que 
o “velho normal” acaba por ser reeditado como 
“novo normal”. 

Em outras palavras, ao enaltecer a urgência 
do combate à pandemia, a narrativa dominante 
supôs que era necessário restaurar a normalida-
de prévia, varrendo as demais crises de volta ao 
esquecimento. Como sugere Santos14, a mídia e 
os poderes políticos tendem a responder às con-
sequências mais aparentes da crise, sem dar a 
devida atenção às suas causas. Daí a necessidade 
de desvendar essa superposição de crises e dis-
cutir as possibilidades de um reposicionamento 
de prioridades no rescaldo a ser feito no período 
pós-pandemia.

Considerações finais: o que o futuro 
nos reserva?
 
Frente à premência de rever comportamentos e 
redefinir prioridades, os olhares se voltaram para 
o futuro numa especulação sobre o que deverá 
ser a normalidade pós-pandemia. Ainda não se 
sabe se isso resultará, efetivamente, numa visão 
distinta dos problemas herdados, e que se am-
pliam, intencionalmente ocultados dos holofotes 
midiáticos. Ao mesmo tempo em que esse evento 
traz à tona a fragilidade dos sistemas de proteção 
e as profundas desigualdades socioeconômicas, 
também indica a natureza e a dimensão dos de-
safios para sua superação. A simples retomada do 
crescimento econômico não será suficiente, em 
especial se a riqueza gerada se mantiver esterili-
zada em circuitos financeiros desconectados da 
economia real e concentrada em poucas mãos. A 
saída, como já amplamente reconhecido, está na 
adoção de um regime de tributação progressiva 
para financiar investimentos públicos e reduzir 
os efeitos perversos das desigualdades. 

Diante das fraturas sofridas pelo capitalismo 
neoliberal e do enfraquecimento de seus signifi-
cados, as forças que o sustentam estão se reposi-
cionando no interior das estruturas de poder e 
recompondo o processo de acumulação. No cam-
po político, se a evolução do neoliberalismo foi 
simultânea ao empobrecimento da democracia, 
sua crise não implicará, obrigatoriamente, o des-
carte das instituições e das organizações políticas 
que o sustentaram até aqui. 

O neoliberalismo vai muito além de mero 
projeto econômico, tornou-se uma cultura de 
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subjetivação, modos de pensar, agir e de viver. 
É possível, portanto, que a crise ocasionada pela 
pandemia signifique tão somente um ponto de 
inflexão de uma trajetória que sofrerá apenas 
ajustes parciais, sem que suas bases materiais e 
ideológicas sejam removidas.
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